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Membros presentes 

Entidade Representante 

AAEAV José Luiz Martini (T) 

APTA/SAA Adriana Sacioto Marcantonio (T) 

ASSEMAE Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira (T) 

Associação 

Ambiental Plantar 
Genaro Santos do Lago (T) 

Casa do Amor 

Fraterno 

Amarildo dos Santos (T) 

Rosimeire Aparecida de Oliveira (S) 

CATI Francisco Rodrigo Martins (S) 

Consórcio PCJ Mariane Alves de Godoy Leme (S) 

DAAE - Rio Claro Paulo Afonso Prado e Silva Junior (S) 

DAE Americana Elyda Moretti Pereira (T) 

DAE Jundiaí Vitor Angelo Arantes (S) 

DAE Santa Bárbara 

d´Oeste 
Felipe Augusto Gasparotto (T) 

Embrapa Artur Jordão de Magalhães Rosa (T) 

INEVAT Adriana Sacioto Marcantonio (S) 

IPA Maria Luísa Bonazzi Palmieri (T) 

IPÊ Andrea Pupo Bartazini (T) 

P.M. de Analândia  Rafael Dimitrius Carneiro (T) 

P.M. de Campo 

Limpo Paulista 

Eduardo Augusto da Silva (S) 

Silvia Rocha (T) 

P.M de Itatiba 
Jezabel Miriam Fernandes Azevedo 

(T) 

P.M. de Itu Regiane Pompeu Boff Moreira (S) 

P.M. de Limeira 
Fernanda Martins Gonzaga de 

Oliveira (S) 

P.M. de Louveira Flávia Izaura Camargo Pinto (T) 

P.M. de Paulínia 
Nara Cristina Chiarini Pena Barbosa 

(T) 

P.M. de Rio Claro Roberto Foresti Júnior (T) 

P.M. de Saltinho  Aline Maria Leite de Moraes (T) 

P.M. de São Pedro Naiara Oliveira da Fonseca (S) 

P.M. de Várzea 

Paulista 
André Luís Torriceli Purgato (T) 

P.M. de Vinhedo 
Denise Maria Assis de Rezende (T) 

Rodrigo Oliveira de Souza (S) 

SAA Francisco Rodrigo Martins (S) 

SAAE Atibaia Tiago Gomes (T) 

SAAEJA Maria Teresa de Toledo Lima (S) 

SANASA Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira (T) 

SANEBAVI 

Mara Letelian Leite Reis (S) 

Mariana Carolina Rossi de Andrade 

(S) 

Sec. De Meio 

Ambiente e 

Agricultura de Itatiba 

Jezabel Miriam Fernandes Azevedo 

(T) 

SEMAE Aline de Camargo Castilho (T) 

SEMIL/DPFA Júlia Carolina Fatuch (T) 

SIMBiOSE Nathalia Diniz Kammer (S) 

UNICA Bartira Elia (T) 

Usina dos sonhos Alisangela Spigolon (T) 

 

Membros ausentes 

Entidade 

APTA Regional / URPD - Piracicaba 

BRK Ambiental Limeira 

Consórcio Piraí 

Diretoria de Ensino Campinas Oeste 

Diretoria de Ensino de Bragança 

Diretoria de Ensino de Mogi Mirim 

Diretoria de Ensino de Piracicaba 

Elo Ambiental 

P.M de Americana 

P.M. de Cordeirópolis 

P.M. de Hortolândia 

P.M. de Iracemápolis 

P.M de Rafard 

Polícia Militar Ambiental 

Sec. de Educação de Vinhedo 

SME Jundiaí 

 

Demais presentes 

Agência das Bacias 

PCJ 

 

Camila Souza 

Ingrid Pavan  

Katia Gotardi  

Raquel Quirino  

Rebeca Silva 

Rosa Cardoso 

Stefani Barros 

Associação Ambiental 

Plantar (JVPCJ) 
Letícia Maria Pereira  

ESALQ/USP Nathaniel Alves 

DEA Limeira  Sem registro de presença 

IPA (JVPCJ) Natalia Leandro Magalhães 

IPÊ (JVPCJ) 
Isabela Volpato Teixeira 

João Cesar de Almeira  

P.M. de Bragança 

Paulista  
Carolina Marques Suppioni Bertelli 

P.M. de Louveira 

(JVPCJ) 

Pedro Henrique Favoto 

Thamyres Aicyla Brito Ventura 

P.M. de Paulínia Elaine Crespim 

SANASA Deborah Camargo de Angelo  

Secretária Municipal de 

Educação de Jundiaí. 
Vania Santana Brito 

SIMBIOSE (JVPCJ) Erika Magalhães Lima  

(T) - Titular       (S) - Suplente       (C) - Convidado 
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Aos quatorze dias do mês de abril de 2026 realizou-se, 

por meio de videoconferência na plataforma do Google 

Meet, a 137ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica de 

Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ. 1. 

Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram 

enviadas aos membros por meio de mensagem eletrônica 

no dia 7 de abril de 2026. 2. Abertura: A abertura da 

reunião foi realizada pela coordenadora da CT-EA, Ana 

Lúcia Floriano Rosa Vieira, representante da Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEAME) e da Sociedade de Abastecimento de Água 

e Saneamento (SANASA) que agradeceu a presença de 

todos e informou a existência de quórum para o início da 

reunião. Em seguida, foi exibido um vídeo elaborado 

pela Agência das Bacias PCJ, contendo orientações 

gerais, registro de presença e outras informações para a 

participação na reunião. A Sra. Ana Lúcia também 

reservou um momento para dar as boas-vindas aos 

integrantes da 3ª edição do movimento “Jovem, vem para 

o PCJ” na CT-EA, os Srs. João Cesar de Almeida (IPÊ), 

Pedro Henrique Favoto (P.M de Louveira) e as Sras. 

Letícia Maria Pereira (Associação Ambiental Plantar), 

Natalia Leandro Magalhães (IPA), Isabela Volpato 

Teixeira (IPÊ), Thamyres Aicyla Brito Ventura (P.M de 

Louveira) e Erika Magalhães Lima (SIMBiOSE). 3. 

Aprovação da minuta de ata da 136ª Reunião 

Ordinária: Em seguida, a Sra. Ana Lúcia informou que 

foi enviado aos membros, por mensagem eletrônica junto 

da convocação, conforme prazo regimental, a minuta de 

ata da 136ª Reunião Ordinária da CT-EA, realizada em 

03/02/26, por videoconferência. Na sequência, 

questionou a necessidade de leitura, sendo dispensada 

por todos. Também abriu espaço para manifestações 

sobre o conteúdo. Não havendo manifestações, a Sra. 

Ana Lúcia submeteu aos membros para aprovação, sendo 

aprovada por unanimidade a minuta de ata da 136ª 

Reunião Ordinária da CT-EA. 4. Apresentação 

Município Anfitrião: Centro de Conhecimento da 

Água – Museu Interativo da Água – Deborah 

Camargo de Ângelo (SANASA): A Sra. Deborah 

Camargo de Ângelo, educadora ambiental da Sociedade 

de Abastecimento de Água e Saneamento (SANASA), 

realizou apresentação sobre o Centro de Conhecimento 

da Água (CCA), espaço que abriga o Museu Interativo 

da Água da SANASA, em Campinas/SP, destacando o 

processo de ressignificação do local e sua consolidação 

como ferramenta de educação ambiental voltada aos 

temas água e saneamento. Informou que o espaço já 

existia anteriormente, porém possuía baixa utilização 

para atividades educativas, sendo que, a partir de 2017, a 

equipe da Coordenadoria de Serviço Social e 

Atendimento ao Cliente da SANASA iniciou discussões 

para transformar o local em um ambiente mais atrativo e 

interativo, culminando na inauguração do espaço 

revitalizado em 28/08/20. Na sequência, a Sra. Deborah 

explicou que o museu possui caráter educativo, científico 

e interativo, contando atualmente com mais de 24 

instalações voltadas à abordagem de temas relacionados 

ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

produção de água de reuso, ciclo da água, drenagem 

urbana, resíduos sólidos, energia e usos múltiplos da 

água. Destacou que as visitas são monitoradas e 

conduzidas por educadores ambientais, sendo adaptadas 

conforme o perfil e a faixa etária do público visitante, 

com foco na sensibilização da população sobre os 

recursos hídricos, os serviços de saneamento e o papel da 

sociedade na conservação da água e na utilização 

adequada dos sistemas públicos. Ressaltou ainda que 

aproximadamente 80% do público atendido é composto 

por escolas das redes pública e privada, havendo grande 

procura pelas visitas monitoradas. Durante a 

apresentação, a Sra. Deborah destacou algumas das 

instalações presentes no espaço, incluindo maquetes 

demonstrativas dos sistemas de captação, tratamento e 

distribuição de água, estações de tratamento de esgoto, 

simulador de tsunami, tornado de água e projeções 

audiovisuais imersivas. Comentou também sobre a 

presença de peças históricas relacionadas ao saneamento 

de Campinas/SP, como o primeiro bebedouro público de 

água potável do município, datado de 1874, além de 

conexões, válvulas e réplicas de reservatórios de água 

utilizados como recurso educativo para abordar temas 

relacionados à segurança hídrica e à reservação de água. 

Por fim, foram apresentados dados de visitação do CCA 

desde sua inauguração, informando que o espaço já 

realizou 1.236 visitas monitoradas, recebendo 
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aproximadamente 26.502 visitantes. A Sra. Deborah 

ressaltou que a equipe busca constantemente atualizar e 

ampliar o acervo do museu, incentivando o retorno dos 

visitantes e fortalecendo as ações de educação ambiental 

desenvolvidas pela SANASA. Encerradas as 

explicações, a Sra. Ana Lucia parabenizou a iniciativa e 

destacou a relevância do espaço como instrumento 

contemporâneo de difusão do conhecimento e 

sensibilização ambiental. 5. Repasses dos Resultados 

do Plano de Capacitação dos Comitês PCJ – exercício 

2025 – Coordenação de Gestão:   A Sra. Stefani Barros, 

analista técnica da Coordenação de Gestão da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, realizou apresentação sobre o 

Relatório de Execução Anual do Plano de Capacitação 

dos Comitês PCJ – exercício 2025, contextualizando que 

o referido relatório corresponde ao encerramento do 

ciclo do Plano de Capacitação 2022–2025, aprovado 

pelos Comitês PCJ, e acompanhado pela CT-EA. 

Inicialmente, a Sra. Stefani apresentou breve histórico do 

processo de estruturação das ações de capacitação no 

âmbito dos Comitês PCJ, destacando sua relação com o 

Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas (PROCOMITÊS), com as 

Deliberações do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CRH/SP) e com o Plano das Bacias PCJ 2020–

2035, ressaltando que a capacitação dos membros 

constitui importante instrumento para qualificação das 

discussões técnicas e fortalecimento da gestão 

participativa dos recursos hídricos. Na sequência, a Sra. 

Stefani explicou que o levantamento das ações de 

capacitação é realizado continuamente ao longo do ano, 

contemplando tanto atividades promovidas pelos 

Comitês PCJ quanto capacitações externas realizadas 

pelos membros, desde que devidamente comprovadas 

mediante envio de certificados à Secretaria Executiva. 

Informou que as ações consideradas incluem palestras 

promovidas pelas Câmaras Técnicas e Grupos de 

Trabalho, eventos organizados pelos Comitês PCJ, 

cursos de especialização, cursos livres e capacitações 

ofertadas por instituições externas, como Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Escola 

Virtual de Governo (EV.G/ENAP), Capacita-SIGRH, 

instituições de ensino superior, Escola da Água e 

Saneamento e Fundação Municipal de Ensino de 

Piracicaba (FUMEP). Durante a apresentação, foram 

destacados os principais eventos promovidos pelos 

Comitês PCJ em 2025, entre eles o I Fórum das Águas 

Subterrâneas nas Bacias PCJ, o Seminário 

“Universalização do Saneamento nas Bacias PCJ”, o 

webinar “Conversando sobre o Rio Jundiaí”, o VI 

Seminário de Áreas Protegidas das Bacias PCJ, o VIII 

Seminário de Saúde Ambiental e atividades relacionadas 

à Educação Ambiental e à proteção de mananciais. 

Também foi apresentado o curso de especialização em 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, realizado em 

parceria com a FUMEP, com 8 vagas ofertadas em 2024, 

finalizado em 2025, destacando-se sua carga horária de 

360 horas e o objetivo de aperfeiçoar a formação técnica 

dos membros dos Comitês PCJ para subsidiar os 

processos de tomada de decisão relacionados à gestão 

dos recursos hídricos. A Sra. Stefani apresentou ainda os 

resultados quantitativos do exercício 2025, informando 

que foram contabilizadas 100 ações de capacitação, entre 

eventos, palestras, cursos e capacitações externas, 

totalizando 1.301 membros capacitados e 783 

participantes externos. Destacou o aumento do número 

de palestras promovidas pelas Câmaras Técnicas em 

relação ao exercício anterior, bem como a ampliação do 

número de membros capacitados. Explicou também que 

os dados referentes às capacitações externas dependem 

diretamente do envio dos certificados pelos 

representantes das entidades membros dos Comitês PCJ, 

reforçando a importância desse procedimento para a 

consolidação dos indicadores de capacitação. Na 

continuidade, a Sra. Stefani esclareceu que os 

indicadores de capacitação possuem relação direta com a 

metodologia de pontuação utilizada pelo Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos (CRH/SP) para 

distribuição de recursos do FEHIDRO, destacando que 

os Comitês PCJ obtiveram nota máxima no indicador de 

capacitação no exercício de 2025, em razão do 

percentual de membros capacitados superar 50% do total 

de representantes. Ressaltou ainda que o envio contínuo 

dos certificados pelos membros é fundamental para 

manutenção dos resultados alcançados e para 

fortalecimento das ações de formação técnica 
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desenvolvidas no âmbito dos Comitês PCJ. 

Complementarmente, a Sra. Ana Lucia destacou a 

importância do alinhamento realizado pela Coordenação 

de Gestão junto às Câmaras Técnicas, ressaltando que as 

ações executadas pela Agência das Bacias PCJ 

contribuem para ampliar a compreensão dos membros 

sobre o funcionamento institucional do Sistema de 

Gestão de Recursos Hídricos. 6. Repasses sobre o 

andamento de ações de Educação Ambiental 

acompanhadas pela Agência das Bacias PCJ:  

Seguindo com a pauta, a Sra. Ana Lúcia passou a palavra 

para Sra. Kátia Gotardi coordenadora da área de Gestão 

da Fundação Agência das Bacias PCJ, que realizou a 

apresentação sobre o andamento das ações de Educação 

Ambiental previstas e priorizadas no Plano das Bacias 

PCJ 2020-2035, destacando que, das seis ações 

inicialmente previstas nos cadernos temáticos vinculados 

à CT-EA e à CT-ID, três já se encontram em fase de 

execução contratual. Inicialmente, contextualizou que os 

projetos vêm sendo estruturados desde o final de 2023. 

Na sequência, informou que o projeto contempla duas 

trilhas formativas voltadas aos sistemas de tratamento de 

água e esgoto, incluindo aulas síncronas e assíncronas, 

visitas técnicas presenciais e minicursos 

complementares. Explicou que a empresa ASD 

Inteligência e Treinamento Ltda. foi contratada para 

execução das atividades, cuja vigência ocorrerá entre 

maio de 2026 e novembro de 2027. Destacou ainda que 

os conteúdos do curso foram construídos com base em 

discussões realizadas anteriormente por integrantes das 

Câmaras Técnicas envolvidas, buscando atender 

demandas específicas de operadores e gestores dos 

sistemas de saneamento das Bacias PCJ, com linguagem 

acessível e foco na aplicação prática das atividades 

operacionais. Posteriormente, a Sra. Kátia apresentou o 

projeto “Propriedade Rural Amiga da Água”, vinculado 

à CT-Rural, CT-EA e GT-Cartilha da Segurança da Água 

no Meio Rural, ressaltando que a iniciativa surgiu a partir 

da elaboração de cartilha educativa voltada aos 

proprietários e produtores rurais, com orientações sobre 

conservação ambiental, proteção de mananciais e manejo 

sustentável do solo. Informou que o projeto prevê 

levantamento e cadastro de profissionais e instituições 

que atuam com assistência técnica rural, além da 

realização de capacitações presenciais sobre a cartilha e 

sobre manutenção de estradas rurais. Explicou ainda que 

o objetivo central é fortalecer ações práticas de 

conservação hídrica nas áreas rurais, evitando que o 

material educativo se torne apenas um documento 

informativo sem aplicação efetiva junto aos produtores 

rurais. Informou que a execução do projeto ocorrerá 

entre maio de 2026 e maio de 2027, sob responsabilidade 

da empresa Maluna Soluções Ambientais, contando 

ainda com apoio da CATI/SP e da EMATER/MG. A Sra. 

Kátia também compartilhou o andamento da 3ª edição do 

Movimento “Jovem, vem para o PCJ” – mandato 

2025/2027, destacando que o projeto passou por 

sucessivas republicações do processo licitatório até a 

contratação da empresa ASD Inteligência e Treinamento 

Ltda., responsável pela condução das atividades. 

Explicou que o programa prevê capacitações virtuais, 

visitas técnicas presenciais, encontros mensais, 

atividades de formação continuada e evento de 

encerramento, buscando aproximar os jovens do 

funcionamento institucional dos Comitês PCJ e prepará-

los para futura atuação no Sistema de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. Comentou ainda que, diante do atraso 

na contratação, a Coordenação de Gestão e a CT-EA 

realizaram encontros orientativos prévios com jovens e 

tutores, além de capacitações relacionadas à utilização 

dos sites dos Comitês PCJ e da Agência das Bacias PCJ, 

visando facilitar o acesso às informações, documentos e 

procedimentos internos do sistema. Complementarmente 

a Sra. Ana Lúcia destacou os esforços realizados pela 

Coordenação de Gestão para adequação dos projetos às 

exigências administrativas e regimentais dos Comitês 

PCJ, ressaltando a importância do Movimento “Jovem, 

vem para o PCJ” como iniciativa de formação e 

renovação geracional dentro do Sistema de Recursos 

Hídricos. A coordenadora-adjunta da CT-EA, Sra. 

Adriana Sacioto, representante da Agência Paulista de 

Tecnologia do Agronegócio (APTA/SAA) também 

parabenizou a equipe envolvida na condução das ações, 

destacando o potencial de replicação do projeto 

“Propriedade Rural Amiga da Água” em outras bacias 

hidrográficas e sugerindo a avaliação de mecanismos de 
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proteção institucional da iniciativa. Durante as 

discussões, o Sr. José Luiz Martini, representante da 

Associação de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de 

Valinhos (AEAAV), manifestou interesse em contribuir 

com o projeto junto a associações profissionais, 

produtores rurais e órgãos municipais da região de 

Valinhos/SP, ressaltando a relevância das ações de 

extensão rural e conservação ambiental propostas pela 

iniciativa. Em resposta, a Sra. Kátia reforçou a 

importância da articulação com secretarias municipais e 

entidades de assistência técnica rural para fortalecimento 

da divulgação e implementação do projeto nos 

municípios das Bacias PCJ. 7. Apresentação sobre 

Capacitação dos membros dos Comitês PCJ: 

Critérios e metas: Dando continuidade à pauta, a Sra. 

Raquel Quirino, da equipe de apoio da Secretaria 

Executiva dos Comitês PCJ, explicou que sua fala tinha 

como objetivo apresentar os critérios e metas anuais de 

capacitação dos membros. Trouxe uma breve 

contextualização sobre o papel dos Comitês PCJ e sobre 

a relevância da capacitação, destacando a importância do 

preparo contínuo diante da diversidade e complexidade 

dos temas tratados nas Câmaras Técnicas, visando 

qualificar a participação, reduzir assimetrias de 

conhecimento, fortalecer o embasamento técnico das 

decisões e possibilitar a integração entre teoria e a 

prática. A institucionalização do tema se dá com a 

aprovação e implementação do Plano de Capacitação dos 

Comitês PCJ, instrumento orientador das ações de 

capacitação, elaborado em 2021, inicialmente para 

atender a uma exigência do Programa Nacional de 

Fortalecimento de Comitês de Bacias Hidrográficas 

(PROCOMITÊS), da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA). O plano possui um 

horizonte de atuação de 5 anos, cuja versão mais recente 

foi aprovada pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 

531/25, com vigência até 2030. Além de estar alinhado 

com instrumentos internos como Plano de Bacias e a 

Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ, o 

plano também atende aos critérios da Deliberação CRH 

nº 248, de 18/02/21, que estabelece a metodologia de 

distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos (FEHIDRO), oriundos da 

Compensação Financeira pelo Uso de Recursos Hídricos 

para fins de Geração de Energia Elétrica 

(CFURH). Ressaltou que a capacitação corresponde a 

25% da pontuação dos indicadores utilizados na 

distribuição dos recursos, sendo necessário capacitar 

mais de 50% dos membros anualmente para obtenção da 

pontuação máxima. Com relação aos cursos, orientou 

que sejam realizados dentro das temáticas de meio 

ambiente e recursos hídricos, dentro do ano vigente 

(2026), incluindo cursos técnicos, especializações, 

cursos online e participação em eventos, palestras e 

workshops, independentemente de serem promovidos ou 

não pelos Comitês PCJ. Citou como exemplo os cursos 

do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo (Capacita-SigRH), bem 

como o portal de capacitação da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), cujo catálogo de 

cursos está incorporado à plataforma da Escola Virtual 

de Governo (EV.G). Destacou que o processo de 

capacitação é contínuo, ocorrendo também no âmbito das 

reuniões das Câmaras Técnicas, plenárias e grupos de 

trabalho. Complementarmente, orientou que os 

certificados devem ser encaminhados ao e-mail da 

Secretaria Executiva, sendo fundamentais para o registro 

e acompanhamento das metas do Plano de Capacitação 

dos Comitês PCJ, bem como do indicador 2 previsto na 

Deliberação CRH nº 248/2021. Por fim, reforçou o papel 

dos membros na busca por formação contínua e no envio 

dos comprovantes, contribuindo diretamente para o 

desempenho institucional dos Comitês PCJ e para a 

ampliação do acesso aos recursos financeiros. 8. 

Informes: Na sequência, a Sra. Ana Lúcia passou para 

os informes: 8.1. da Coordenação: a) A Sra. Ana Lúcia 

compartilhou informes acerca da participação da 

coordenação da CT-EA no evento “Integração das 

CTEAs do Estado de São Paulo: Água que Integra, 

Educação que Transforma”, realizado em 31/03/26 e 

promovido pela Câmara Técnica de Educação 

Ambiental, Capacitação, Mobilização Social e 

Informações em Recursos Hídricos (CTEA/CRH). O 

encontro teve como objetivo fortalecer a integração entre 

os Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado de São 

Paulo e promover discussões voltadas à educação 

https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/12/DelibComitesPCJ-531-25_PlanodeCapacitacao2026-2030.pdf
https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/12/DelibComitesPCJ-531-25_PlanodeCapacitacao2026-2030.pdf
https://drive.google.com/file/d/10uDJV1fKjBxbhC74v6VltaLZOmt6L2xI/view
https://drive.google.com/file/d/10uDJV1fKjBxbhC74v6VltaLZOmt6L2xI/view
https://sigrh.sp.gov.br/corhi/capacita
https://capacitacao.ana.gov.br/
mailto:se.pcj@comites.baciaspcj.org.br
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ambiental no contexto da gestão de recursos hídricos. 

Informou que, durante o evento, foram debatidos temas 

relacionados à formação e capacitação, integração da 

educação ambiental aos Planos de Bacias, estruturação 

de instrumentos, políticas e planos de educação 

ambiental, recursos financeiros e comunicação. 

Destacou ainda que uma das contribuições relevantes do 

encontro foi a sistematização dos resultados e discussões 

realizada por uma pesquisadora com doutorado em 

Educação Ambiental, a qual organizou os conteúdos 

debatidos em eixos temáticos, contribuindo para a 

construção de uma proposta estruturante voltada ao 

fortalecimento da educação ambiental nos comitês de 

bacias. Ressaltou que os Comitês PCJ apresentam 

elevado grau de maturidade institucional em comparação 

a outros colegiados estaduais, mas ponderou que ainda 

existem desafios e avanços necessários no âmbito da 

educação ambiental e da consolidação de recursos e 

instrumentos de apoio. Por fim, informou que as 

apresentações do evento e sua transmissão foram 

disponibilizadas em plataforma digital (link); b) Na 

sequência, a coordenadora-adjunta da CT-EA, Sra. 

Adriana Sacioto, representante da Agência Paulista de 

Tecnologia dos Agronegócios (APTA/SAA), informou 

que a Câmara Técnica de Educação Ambiental dos 

Comitês PCJ possui representação na Comissão 

Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA), 

destacando que a referida comissão foi criada em 2018 e 

que, no ano de 2025, foi aprovada a implementação do 

Programa Estadual de Educação Ambiental. Informou 

ainda que atua, juntamente com a Sra. Rosângela A. 

Martins Nogueira Grigolleto (Elo Ambiental/Sec. de 

Educação de Vinhedo), como representantes dos 

Comitês PCJ na comissão, participando atualmente do 

Grupo de Trabalho responsável pelas discussões 

relacionadas à implementação do referido programa 

estadual. Destacou que o processo envolve a definição de 

estratégias, diretrizes e próximos encaminhamentos para 

consolidação da política estadual de educação ambiental, 

informando que, em reunião futura da CT-EA, será 

realizada apresentação mais detalhada acerca das 

atividades desenvolvidas, avanços obtidos e próximos 

passos previstos no âmbito da CIEA; 8.2. dos Membros: 

A Sra. Ana Lúcia questionou os presentes, com relação a 

informes, sendo: a) A Sra. Maria Luísa Bonazzi 

Palmieri, representante do Instituto de Pesquisas 

Ambientais (IPA), informou que o Grupo de Trabalho da 

Política de Educação Ambiental (GT-Política EA) vem 

desenvolvendo uma primeira versão dos indicadores de 

impacto de Educação Ambiental para o Plano das Bacias 

PCJ, construída em diálogo com os integrantes do 

projeto contemplado no Programa de Pesquisa em 

Políticas Públicas da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (PPPP-FAPESP) coordenado pelo 

Prof. Dr. Tadeu Fabrício Malheiros, da Universidade de 

São Paulo (USP) e coordenador da Câmara Técnica de 

Integração e Difusão de Pesquisas e Tecnologias (CT-

ID) dos Comitês PCJ. Relatou que o material se encontra 

em processo de aprimoramento junto à equipe de 

pesquisa e solicitou que o tema seja incluído como item 

de pauta da próxima reunião da Câmara Técnica de 

Educação Ambiental (CT-EA), visando apresentar a 

proposta aos membros para contribuições. Informou 

ainda que o GT-Política pretende iniciar um novo olhar 

voltado às escolas, considerando contribuições 

relacionadas ao projeto coordenado pelo referido 

pesquisador, direcionado ao ambiente escolar. Nesse 

contexto, propôs a realização de reunião do GT-Política 

no dia 20/05/26, às 14h, em data previamente alinhada 

com a Secretaria Executiva dos Comitês PCJ e com os 

integrantes do grupo; b) A Sra. Andrea Pupo Bartazini, 

representante do IPÊ – Instituto de Pesquisas Ecológicas, 

realizou dois informes relacionados a atividades 

promovidas pela instituição. Inicialmente, convidou os 

presentes para participarem de treinamento sobre direção 

defensiva, realizado na sede do IPÊ e com possibilidade 

de participação remota, abordando aspectos relacionados 

à segurança no trânsito em áreas urbanas e rodoviárias. 

Na sequência, divulgou a realização de aula magna 

promovida pela Escola Superior de Conservação 

Ambiental e Sustentabilidade (ESCAS/IPÊ), em 

comemoração aos 30 anos da instituição. Informou que a 

atividade contaria com palestra do Prof. Dr. Fábio 

Scarano, curador do Museu do Amanhã, no Rio de 

Janeiro/RJ, abordando temas relacionados à conservação 

ambiental, sustentabilidade e perspectivas futuras para a 

https://www.youtube.com/watch?v=WM0QKAu3Wbw
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área; 8.3. da Secretaria Executiva: A Sra. Rebeca Silva, 

da Equipe de apoio às Câmaras Técnicas da Secretaria 

Executiva (SE/PCJ), deu início aos informes da SE/PCJ: 

a) Alteração dos representantes dos membros: 

Informou que a SE/PCJ recebeu solicitações dos 

respectivos membros: i. Diretoria de Assistência Técnica 

Integral (CATI) e Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA): Inclusão 

do Sr. Diego Barrozo como representante titular e do Sr. 

Francisco Rodrigo Martins como representante suplente; 

ii. Consórcio PCJ: Indicação da Sra. Mariane Alves 

Godoy Leme como representante titular; iii. DAE 

Jundiaí: Indicação da Sra. Claúdia Debroi de Campos 

como representante titular em substituição ao Sr. Danilo 

Resende de Moraes. Por tratar-se de alterações de 

entidades que já fazem parte da CT-EA, é passado aos 

membros como informe, apenas para ciência; b) Custeio 

de despesas de viagem aos membros dos Comitês 

PCJ: Lembrou que para reuniões presenciais, os 

membros podem solicitar o custeio de despesas para 

participação das reuniões, conforme estabelecido pela 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 282/17 e suas 

alterações. A concessão de diárias para participação em 

atividades dos Comitês PCJ destina-se ao pagamento de 

despesas com alimentação, hospedagem e locomoção 

urbana no local de destino. As diárias são 

disponibilizadas para: i. membros representantes de 

organizações civis (exceto empresas privadas); ii. 

membro de entidade associativa representativa de 

usuários de recursos hídricos; iii. coordenador e 

coordenador-adjunto das Câmaras Técnicas dos Comitês 

PCJ; iv. pessoa física sem vínculo ou representação nos 

Comitês PCJ convidada a palestrar. É necessário que a 

solicitação ocorra no prazo de até 5 (cinco) dias antes da 

reunião, com anexo de documentos que justificam a 

necessidade da viagem, tais como convocação e pauta da 

reunião. Para reuniões plenárias, o prazo para solicitação 

de diária é de até 8 (oito) dias antes da reunião. Após o 

retorno da viagem é necessário a prestação de contas em 

até 10 (dez) dias, sendo anexados os comprovantes de 

comparecimento (cartões de embarque, passagens 

terrestres, registros fotográficos, certificado de 

participação, crachá, entre outros) – em que se destaca 

que o registro de imagem da lista de presença da reunião 

é de responsabilidade do representante custeado. As 

diárias não serão concedidas se: i. as despesas forem 

realizadas no município de residência do solicitante; ii. o 

membro estiver com entrega do relatório de viagem 

pendente; iii. em caso de membros da coordenação: não 

estar em dia com a entrega de listas de presenças e atas 

aprovadas de reuniões ordinárias e extraordinárias; iv. 

membro que estiver com pendências com cursos 

financiados pela Agência PCJ; v. membro que tenha 

reembolso de outras fontes de recursos. Solicitações e 

informações devem ser remetidas ao setor de Custeio da 

Agência das Bacias PCJ: 

<custeio@agencia.baciaspcj.org.br>ou (19) 3437- 2100 

opção 2. As deliberações com as regras específicas para 

solicitação do custeio, bem como os modelos de 

documentos para envio, estão disponíveis no site dos 

Comitês PCJ, pelo link; c) Próxima reunião da CT-EA: 

Por fim, informou que a próxima Reunião Ordinária da 

CT-EA, está prevista para ocorrer em 16 de junho, 

presencialmente em Itatiba/SP. 9. Outros assuntos: A 

Sra. Ana Lúcia questionou os presentes sobre outros 

assuntos, e não havendo manifestações passou ao 

encerramento. 10. Encerramento: Nada mais havendo a 

tratar, a Sra. Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira, 

coordenadora da Câmara Técnica de Educação 

Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ agradeceu a 

participação dos membros, e deu por encerrada a reunião.  
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